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PARECER Nº 1195, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Ricardo Madalena, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, acrescenta um artigo 23-A na Lei Complementar nº 1.257, de 6 de janeiro de 2015, que institui o Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências, com a finalidade de exigir que a documentação relativa à segurança contra incêndios e emergências a ser encaminhada ao CBPMESP contenha a assinatura de responsabilidade de um profissional legalmente habilitado e com atribuição adequadamente estabelecida pelo CREA e, quanto a parte de equipamentos e materiais de tecnologia da informação instalados e alimentados por energia elétrica nas edificações ou situações abarcadas pela referida documentação, também, a de um especialista com habilitação da área de tecnologia.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 27 de abril a 4 de maio de 2023, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.
Em 5 de maio de 2023, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora contemple bom propósito, este PLC apresenta inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Com efeito, pretende alterar a Lei Complementar nº 1.257, de 6 de janeiro de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências, cuja origem aponta para o PLC 24, de 2015, encaminhado à Assembleia Legislativa pelo Governador. Trata de assunto eminentemente técnico administrativo, o qual não pode dispensar a participação do Corpo de Bombeiros e da Secretaria de Segurança Pública, além do crivo do Governador.
Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos a seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).
Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei Complementar nº 72, de 2023.
Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/9/2023.

Altair Moraes - Presidente
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